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PROJETO DE LEI \C". -01%067

Autoriza o Executivo a- conceder

1
allalila:J.WE	 Gratificaçao de Risco de Vida aos

integrantes da Guarda Civil Metro

aos servidores da Guarda Civil Metropolitana a gratificação de risco-:.

de vida, em valor mensal equivalente a 50% (cinquenta por cento)	 so

bre a referencia padrão do inicial de carreira (GCM-I).

rj.) R-1
-7	 Paragrafo único A gratificação prevista no	 "ca

pui sera devida exclusivamente aos servidores que exercerem suas ati

vi-dadesi de forma constante, munidos de arma de fogo, cedida pela Ad

ministráçao Municipal.

Lj
cn Art2 2 2 - A percepçao pecuniária de que trata o ar

-11IPP

,	 .

tido anterior condiciona-se ao efetivo exercício do cargo, não se in

córporando; para qualquer efeito, aos vencimentos dos servidores bene

fidiados:

Art2 3 2 - A Gratificaçao de Risco de Vida e inacu

mulável com as gratificaçães de periculosidade, insalubridade e peno

sidade.

Art2 42 - As despesas com a execução desta Lei cor
-

rerao por conta de verbas orçamentarias proprias, suplementadas 	 se
,	 .

necessario.necessario.
,	 .

_-
rerao por conta de verbas orçamentarias proprias, suplementadas

1
.;/

• • • /

Art2 52 - O Executivo baixara /Decreto regulamentan_
do a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de

publicação.

Cód. 0561
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cont...

Art2 6 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

t
Sala das Sessoes, è 12,, de março de 1.993.\

ir

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

Nos termos do parágrafo 82 do artigo 144 da Constituição

Federal e da Lei 10.115/86 com as modificaçOes inseridas pela Lei 1072/

87, a execução do policiamento dos bens, serviços e instalaçOes do Muni

cípio de São Paulo	 de responsabilidade da Guarda Civil Metropolitana.

Pela natureza das atividades policiais, o bom 	 desenvol

vimento do serviço implica em condiçOes especiais de trabalho que, pena

lizam o servidor no so pela irregularidade de sua jornada de trabalho,

. como pelo inegavel Risco de Vida a que estio sujeitos.

Considerando as peculiaridades e necessidades do serviço

a Lei 10.272/87 com as modificaçães da Lei 10.718/88, criou o Regime Es

pecial de Trabalho Policial (RETP) da Guarda Civil Metropolitana de São

Paulo, caracterizado pela irregularidade da jornada de trabalho, insti

tuindo, para tanto, uma gratificação respectiva.

Se por um lado, a legislação municipal ao identificar a

excepicionalidade da jornada da Guarda Municipal previu a gratificação

do RETP por outro, os permanentes Riscos de Vida a que estão sujeitos

os servidores no desempenho de suas funçOes não tem sido considerados .

Os Guardas Municipais de São Paulo não percebem sequer, adicionais 	 de

periculosidade, insalubridade ou penosidade.

Nesse sentido, e apresentado o presente projeto para que,

dada a peculiaridade do serviço e, consequentemente, das condiçOes de

trabalho, seja instituída a Gratificação de Risco de Vida aos integran

tes da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, que exercem suas ativi

dades de forma constante, munidos de arma de fogo, cedida pela Adminis

tração Municipal.

A criação desta gratificação, j corretamente prevista em

outros municlpios do Estado e da Nação, visa adequar a remuneração des

ta categoria às exigencias de seu trabalho, reconhecendo, de forma inques

tionável, os riscos a que estão expostos os Guardas Civis Metropolitanos	 de

São Paulo, na defesa do patrimânio páblico municipal.

Cód. 0561



"'Lie" ;me eteerio Douta Comissão de
Constituin.ão ç Justiça,

Em.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	 Q4

do processo n9 	 67	 de 19-93 10/ 03 93 	 (a) 	
Adelina • 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto consta:
Em 10-03-93
Lei n2 10.115/86, 10.272/87, 10.718/88.

LUIZ,....;4411E CARVALHO

Assessor t.,	 Log. Chefe-

A. .15#1.

Re cebido na Cot:desfie de
Cons tituição e Justiça
Ea3)5.10...t.aa	 áspjachs.

CÓD. 0233



em J'  de

Sa!a! d a C ,)rraiJsja) 13 Colstituição	 thistiu
3de ia

Ao Nobre Vereador

para relatar.

	 juntado 	 -nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	 --

a 	 n2 05 / oG	
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Comissão de

PARECER	 •
/93 DAS COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO0087/93

E JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 67/93. 

O nobre Vereador Odilon Guedes apresen -

tou o presente projeto que visa autorizar o Executivo a

conceder gratificação de risco de vida aos integrantes

da Guarda Civil Metropolitana.

A propositura está de acordo com a compe

tencia fixada no art. 13, I e XIII da Lei Orgãnica Muni-

cipal, onde se atribui ao Poder Legislativo Municipal a

capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local

-
e sobre a criaçao, e extinção -e alteração de cargos

funçOes e empregos públicos e fixar a remuneração e, ,da

administração direta, autárquica e fundacional.

Assim, a medida proposta não só respeita

os limites de competencia legislativa como consiste 	 em

medida de evidente Justiça.

Pelo exposto, somos

Pela legalidade.

Sala das Sesso-es em, digo, Sala
Constituiçao e Justiça, em 29.03.93

(sem efeito)

licenciado

•
Cód. 0522
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VOTO CONTRÁRIO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do no-.

bre Vereador Odilon Guedes, que visa autorizar o Executivo a

conceder gratificação de Risco de Vida aos integrantes da

Guarda Civil Metropolitana.

A propositura esbarra no artigo 37, parágrafo

22, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que dispiie se-

rem de iniciativa privativa do Prefeito as projetos de lei

que disponham sobre servidores públicos municipais e seu re-

g ime jurídico.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em â9/3)93

(mepc>
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FERNxtsiDo-ta
Secretário

qecebido

Em OASS'

Comiseiio de Pol, Unaria.

hs.

e Meio

À Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em ,Pc2/c»____t 	

ÁNGELA BORDIN ANDREONI
Secretária

e
AO NOBRE VEREAOR 

.................

PARA RELATAR.-

Sala da CornIesSo	 r	
Uttana.



Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, a 0/04/0,-,

Ver. Faria Lima

Deferido

Ver. .tillaietobrãNRibeiro

Presidente

Relator



Folha n.o  Oà7 	do proc.
N.o 	 6 .4- 	de 1953_

,Anàrio	 	  /o
-MO

nàrio

RELATÓRIO
gi41W-RIZZIr2M ICOMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 67/93

Encaminhe-se relatório.
	 /o tt "3 

De autoria do Vereador Odilon Guedes, o presente Projeto
de Lei, n2 67/93, visa autorizar o Executivo a conceder, aos com-
ponentes da Guarda Civil Metropolitana, a gratificação de risco de
vida, em valor mensal equivalente a 50% (cinquenta por cento) so-
bre a referência padrão do inicial da carreira - GCM-I (art. 12).

Esta gratificação será percebida apenas por aqueles com-
ponentes da Guarda que efetivamente exerçam suas atividades muni-
dos constantemente com armas de fogo cedidas pela Administração
Municipal (parágrafo único do art. 12), e que estejam no efetivo
exercício do cargo, não se incorporando, para qualquer efeito, aos
vencimentos dos servidores beneficiados (art. 22).

Acrescenta ainda a medida, em seu art. 32, que a grati-
ficação em tela será inacumulável com as gratificaçOes de pericu-
losidade, insalubridade e penosidade.

A Comissão de Constituição e Justiça, conforme parecer à

Olk f1.3, manifestou-se pela legalidade da matéria.

Quanto ao mérito, temos posição favorável ao projeto.

Sabemos Lodos nOs do gigantismo dessa metrOpole, imensi-
dão urbana e demográfica esta que leva a um crescente anonimato,
com prejuízo da auto-fiscalização que a sociedade exerce sobre
seus membros. Esta frouxidão social, somada às enormes dificulda-
des econ gmicas que o país como um todo atravessa, entre outros mo-
tivos, provoca um clima de latente e crescente periculosidade, com
o tecido social ameaçando a Iodo momento se esgarçar.

Assim sendo, a função da Guarda Municipal, em especial a
dos componentes que estão efetivamente na linha de frente, na de-
fesa dos prOprios públicos entre outros fins, é realmente de alto
risco.

Dessa forma, tendo o propositura tomada as necessárias
cautelas para sé) conceder o benefício aqui tratado àqueles que fa-



,,,,.

*

•

DC

• 4 •

zem jus a tal, não poderíamos deixar de nos pronunciarmos favora-
velmente à mesma.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em 02//01(i'n
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• • n••	 7 a, jiRecebido -Ata .._Cgmissão
Administração Publica	 t. -

CAMARA MUNICIPAL OE SA0 PAUL0

SEGUE, Juntado nesta data evize,r2±, rubricado sob

tolha tio144(iL/1_3_8)_9..

\ Douta Comissão da
Ndministração Pública

Em,	 (Ó• 

•
IS FERNA-

Secret4,
DE ARAÚJO

'e	 I

-	 _

Ao nobre A.
para relatar. Regimentalmente até 	 /	 j

Sala da Comissão de Admnistracae Pública

?f-7 



Folha n.o	 do proa.
S"-Z__	 de 19 e7)3

no.

DEFIRN, EM /11/05/93.

X
kVEREADOR Fl SCO WHITAKER

PR SINENTE

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇÃO FISDLICA.

Po 1"

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de Rrorrwar praga deste processo

por mais cala_dja5., conforme artigo 63 doFrgimento Inter-



CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

S rSUE, Juntado nesta data W21 47201,47*01. rd1.1riCalu	 bStl

1olha n.o  /1 	  	 /2.3_,a).045
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FRANC O WHITAKER

PRESIDENTE DA CO E ADMINISTRAM) PUBLICA

á SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAMD PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal.

•



MARGARETE riUNES SILVA

Secretária

nobre Vere-adotu

relardr.

5a!,.n ciCorrzi..i..)

/ ef) //

i3nçaS e Ueçamentr

..	
..	

................ _

`- Presidente

•••nn•

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
Em,  27/2s-r9 3 • DOS SANTOS

Secretário

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçainen:o

Em  3/454:n3 /5:a>  h.

n	 ÃO PAUL.

--leúricodos

as de	 ut.



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Folha n.`	 2	 do proc,

n	 ......	 19

o funcion ái

ra9

OZ.

Encaminho-lhe para as devidas providências.

gr 
iguè-1- Colasuonno

P sidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que.

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 67/93:

19) Qual seria o gasto mensal total com a implementação

da propositura? Qual a repercussão da destinação de tais recursos

Somente para os servidores da Guarda Civil Metropolitana, com re-

lação aos demais servidores?

22) Quais as gratificaçOes já concedidas aos rervidores

da Guarda referida?

Antonio Carlos Car~em 0E.0,6.93

Re4WhÁ //

Deferidõ

righgl Colasuonno

Presidente " da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:



Presidância.

Folha n.' . ,) 5	 do proc

n °  el 6X de 191.

o funcionário ..... ...,,/1_,.,

rezei

5á da

ul

elf•

Encaminho a V. Lxa. conforme solici-
tado.

ComisSão AR' Finar) ç:	 f.Jrç:airic...'nto

ii: qR	 It3

o 4 / 06/2"/

P R E "5 .y	 NI . 1 C
ANTONIO SA PA/n

Preside a1t e

À LEG. 3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, encaminhamos o pre

sente para as devidas providencias.

12.06.93

IMARIRASAGATA E MAEDA

ASSISTENTE PARLAMENTAR

REG. 100.418

RECEBIDO EM LEG. 3
0=2. 1 •oe ,1 1 98



/(CfSÉ A.

récnica

)(IRMA:
SubsçiWto

FÈRN AND

Chefe SeçãJ

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçaies cio presente

Projeto de Lei.

0 .5 /0(/

Sr. Chefe,

Preparado conforme solicitado.

03 / o G / D3

KATHYA ReG9NA MOR= 
SOUZAAsa/atente Parlamentar

SEGUE 	 __. juntdo_L. neste+ cate

documento	 	 e papel de Informação

tubricaclo_Lsob fohaji.J -0_ 1.9 
Em 04 / O / D.3 /

KATHYA REMIA MORALES DE SOUZA
Assístente Parlamentar



Folha n.'  )9 	 do
N • (2 ' . 	 de 19 91
O fun~o..~3._

São Paulo, (2 de junho de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO W3001.47/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Inter-
no, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida
Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 67/93 de autoria do Ve-
reador Odilon Guedes - que autoriza o Executivo a conceder Gra-
tificação de Risco de Vida aos integrantes da Guarda Civil Me-
tropolitana - solicitando-lhe se digne determinar providências
no sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comis-
são possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexos: Cópias xerográficas do Projeto de Lei 1152 67/93 e despa-
cho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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Folha n....„15	 do proc
•Ar 	 6:7 	  de 19.3 

FL.

PROJETO DE LEI	 0i-0067/93-0

Autoriza o Executivo a . conceder

Gratificação de Risco de Vida aos

integrantes da Guarda Civil Metro

politana.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art 2 1 2 - Fica o Executivo autorizado a 	 conceder

aos servidores da Guarda Civil Metropolitana a gratificação de risco

de vida, em valor mensal equivalente a 50% (cinquenta por cento) 	 so

bre a referencia padrão do inicial de carreira (GCM-I).

.	 .	 1
1

Paragrafo Único - A graLificaçao prevista lio "ca

put" sera devida exclusivamente aos servidores que exercerem suas ati

vidades, de forma constante, munidos de arma de fogo, cedida pela Ad

ministração Municipal.

• Art2 2 2 - A percepçao pecuniaria de que trata o ai._

Ligo anterior condiciona-se ao efetivo exercí.cio do cargo, não se . in_
corporando, para qualquer efeito, aos vencimentos dos servidores bene

ficiados.

Art 2 32 — A Gratificação de Risco de Vida e .inacu

mulavel com as gratificaçoes de periculosidade, insalubridade e peno

sidade.

Art 2 4 2 - As despesas com a execução desta Lei cor

rerao por conta de verbas orçamentarias proprias, suplementadas 	 se
,

necessario.

Art2 5 2 - O Executivo baixará Decreto regulamentan

do a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de

publicação.

• • • /

•

Cód. 0561
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Folha n.  n	 do proc
da i9) 

C funcionário

(, , ! f. •
ODILON,,
V4eador

•

ArL 2 6-0 - EsLa Lei enLrara em vigor na daLa de sua
publieaço, revogadas as disposiç j)es em eonLrílrio.

Sala das SessOes, em 02 de março de 1.993.

Cód. 0561



Miguel Colasuonno

Pigsidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

.	 I r* ,iha n. ao 	 •

.	 au i9 93	 .; yj
I

funcionário 	 5K-#935f,	 ;	 1!M:1.. •
B

• 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 67/93:

12) Qual seria o gasto mensal total com a implementação

da propositura? Qual a repercussão da destinação de tais recursos

somente para os servidores da Guarda Civil Metropolitana, com re-

lação aos demais servidores?	 •

22) Quais as gratificaçOes já concedidas aos servidores

da Guarda referida?

Antonio Carlos Car'o em OL.0.6.93/11,4()
Ralat ///

Deferido

Á0t/I, VIVI)-o,7"
ig e_.1 Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providtIncias.

-ffly • (2(-Z /(&77110/47
n

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:_



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo,  03  de 	 junho 	de 19.93 	

EI) Folha n • iff do proc
a......   a ul...

Ê fun o rio_ -,.// „ . ,

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. 67/93 e do despacho
da comissão solicitante. 	 A

0e_ 02 /,,64

MEMORANDO•
Recebi Ofício DT.7/Leg.3 n a 300147/93, de

03-06-93, solicitando ao Senhor Prefeito informações so-

bre o Projeto de Lei n a 67/93, requeridas pela Comissão

de Finanças e Orçamento.

..dÃdeÂO.
c3O-se Jililion Cirir e • tr-7—

Chtfc d Seçã4 S G	 eATL

CbD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha 	 ....

%3	 o 6 / 53  (a) 	do processo n5	

KATHYA REGINA MCRALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À Comissão de Finanças e Orçamento.

Para as devidas providencias.

077/ oã/

FERNANIVÍCSÉ A. WYTA

Chefe Seção Técnica IV Suatituto

CÓD. 0233
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G U E 	 4/ 	 juntado  5 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	 -5 

ha  5  o  0-20 	 29. 

E. 	

(a)



Folha n. 4?(° 	 du Pruc-
ér do..

o funcionário

-
_

eeteaa 4 eXeneè~2 

ULO MALU
Prefeito

São Paulo, 02 de rtk0

r • r...••••••••••-•

de 1993
GABINETE DO PREFEITO

()Pio _Á Z n.o	 o2, 9 O / 93

Processo no. 59-001.805-93*60
9 O / 93

Senhor Presidente	 -

tIA A. T. M.

àë:'°,90PIZ  háras

• 10 - OFICIO
10-0249193-0

-Em atenção ao reqUerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300147/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei

no. 67/93, de autoria do nobre Vereador Odilon Guedes, que

autoriza o Executivo a conceder Gratificação de Risco de

Vida aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexas: cópias xerográficàrs de fls. 9, e 12/17 do	 processo
no. 59-001.805-93*60.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

SGM-002-DGM
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Interessado: Cr:4MARA MUNICIPAL DE SO PAULO
Assunto: Ref.	 a 11 t or izaç 7.o para 	 o . ExE:cu tivo	 conceder
GratificaçO de Risco de vida aos integrawles de Guar'da

• Civil Metropolitana.

S.N.E./GADIMETE
Sonhora Chefe. de Gabinete,

Em demOluço, informamos que, com o nkS.mero

'atual de efetiuo, \.-eProximadamente 3.00p sei s miduri:1:s fariam

juz,	 Gratificaç'ão de . Risco de Vida . Quanto ao gasto

-mensal, o cálculo é de competência conjunta com a Secr.,aaria

- Municipal de Administraç7o-SMA, Secretaria Municipal de

. Planejamento-SEMPLA e Secretaria das Finanças-SF.

• A Gratificaç'ão	 'de Risco	 de Vida é um

benefício justo	 para	 a	 carreira	 de	 Guarda	 Clw11

Metropolitano, uma vez q ue o guarda se exper diarÍamenle,

quando presta . serviços de 'policiamento 	 unidades

municipais e no 'atendimento de ocorrências.

iGio cremos que haja má repercusso junto a ouli-as

..categorias, uma vez que . existem diversas graliFicaç2;es

correspondentes em outras carreiras (insalubridade, verba

GAS, adicional de RX, .etc), cada qual justa aos riscos

decorrentes . das ativida ^des específicas.

S7.fko Paulo, 21 de junho de 1.'4'73

1 LUIZ erl.
Coordenaddr da

y.

•

• t.	 j	 •

'	 ,	 5

50/DE OLIVEIRA
rda Civil Metropolitana,

%

OV/racm ,- OV/raCM ,
S.N.h - GA(3.,

21 JUN 1993
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•

.	
Pen~or~e,

INTERESSADO: Associação dos Guardas Civis Metropolitanos/SP
.	 ASSUNTO:, Proposta de edição de decreto referente à.

gratificação de regime Especial de Trabalho Policial da

do of i c i cuja. 032/AGCM/93, Em 12.04.93 (A )do oficio_at;032/AGCM/93, Em 12.04.93 (A)

•

I T T n 
0?2. do voe‘7	 c) e 19

o funcionw io

-------

GCM de,SP
FL.S.536/SNE.0/93

,
r"-N

. S.G.M.

40 	 Senhor Chefe de Gabinete
r"---•	 •	 ,	 %...,,,,.. ,,„
•-• 1	 .

Atendendo	 à	 solicitação	 de	 Vossa

lienhoria, tecemos consideraçUs a respeito da reivindicação da

Associação dos Guarda . Civis Metropolitanos de São Paulo, na

, forma adiante aduzida:

— Nos termos ' dos'artigos 12 e la da Lei no. 10.272, de

6 de abril -de 1.987, com a redação dada pela Lei no.

10.718, de 21 de dezembro de 1.988, foi instituido o

"Reg ime Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil

Metropolitana, correspondente a, no mínimo, 40 horas

semanais de trabalho, e caracerizado pelo cumprimento

de horário irregular, sujeito a plantBes noturnos e

car gos similares, , na 'forma a 5er estabelecida em

regulamento...", /assim como foi estabelecido que, pela

suieiçãb ..à.) regime..." os ocupantes de cargos ou
,
i„

funçües	 do quadro	 da Guarda Civil Metropolitana
• .

.poderão,..-recebertumas gratificação de até 100Z (Cem por
•

Cento).:,,calculada sobre o padrão de vencimento em que
á • ;

estiverem enquadrados,...";— •
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO
, SECRETARIA DOS NEGÓCIOS EXTRAORDINARIOS

‘• Papel de ' infortna(;:o.. ' rubricada. como folha n" 41)Z.
, cl C) 	 n 0 59-001..005-93*60., 28/06/93 (Á)

(mim! de ?-reitad jarrr

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 	 r.
ASSUNTO	 : Ref. autorização para o Executivo conceder Gratifi-

.	 , , ' cação de Risco de Vida ao integrantes da GIM
FLS.N".	 1375/SNE.G/93

S.G.M.'- ATL •
'Senhora Assessora Chefe.

i. Trata o presente do Projeto de Lei n°

•67/93, de • autoria c(2Nobre Vereador Odilon Guedes, q ue autoriza

• o Executivo a 'conceder Gratificação de Risco de Vida. aos

integrantes da Guarda Civil Metropolitana.

2. O Projeto de Lei em apreço prev, em

síntese:.

- que o valor mensal da Gratificação, é e quiviente a

50Z (cincoenta por cento) sobre a referncia padrão do

inicial da carreira (GCM

- qde tal Gratificação. destina-se, exclusivamente, a

servidores que exercerem suas atividades, de forma

constante, munidos de arma de fogo e está condicionada

ao efetivo exercício do cargo, não se ini..,:orporzuldo,

para qualquer efeito, aos venciMentos;

que	 é inacumulável	 com US	 Gratificaçes de

Periculosidade, insalubridade e penosidade.

••••

.	 ••

3. O presente veio a esta Pasta para

informaçes a respeito dos quesitos formulados pela COMiS90 de

Finanças e (Jrçamentó, da Câmara Municipal (fis.05), nos termos

do encaminhamento, dessa D„ Assessoria às fls.07.



4.

instituida a respectiva carreira, com atribuiçes de

!
"	 .executar	 ,policiamento	 ostensivo	 eIN

'ber..':::...' ' ' :s. . t• ?go—Ç.t -I.... I, f - '' fi ‘ ,'.--'... •r e c 1 )(-)9i;

4 	 "2 de

'.• ': ; " e-5 c - 00	 . .
rk."-"-----1—*	 I 01 fUrleionarjo	

__.
........._........	 „„...-•,""y.„,..„,........-:_.

,,,-.".'''''''" ' oariuls2já
SNE/C1113

Sobre	 a matria, permitimo-nos, por

oportuno, tecer, as v seguintes consideraçes.

.	 ,	 ..._.,	 .	 -,	 •	 s . ,.. ....	 4.1. DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

O	 pargrafo	 e()	 do	 artigo	 :144	 da

Constituição Federal dispi'Se:

"Os	 Municípios	 poderão	 constituir	 guardas

municipais destinadas à proteção de seus bens,

serviços e instalaçes, conforme dispuser a lei".

O artigo 147 da Constituição do estado de

110	 São Paulo estabelece:

"Os Municipios	 poderão, Por	 meio	 de	 lei

municipal, constituir Guarda Municipal, destinada

'proteção de seus bens, serviços e irm:AalaxaSes,

,obedecidos os preceitos da lei federal".

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de

São Paulo, em seu artigo 80.. p rev : 	•

"O Município poderâ, mediante lei, manter Guarda

Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à

proteção dos	 bens, serviços	 e	 inst'iNlaiw.Bes

•municipais".

A Guarda Civil MetroPolitana foi criada

pela Lei n" 10.115/86, definida CDMO co •poraÇão uniformizada e

armada ., â qual compete a vigilância dos práprios municipais e a

colaboração na segurança pi.lblica.

•

• Nos termos	 da Lei n" 1(>.272/87 . foi

H,	 .•,J'k

preventivo .....utilizarldo-se dos meios necesifrios;
• •

c) t•-• i c.:11 t: ar • :1, 1se.: a 1 i z ar 	 e con t: 01 z:).1-	 c) t: r á 1,	 c)	 c., o

t:	 s i 't: c) no âmbito da competncia municipal;



vantagens pecuniárias	 atribuidassão
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colaborar com	 os órgãos	 Pliblicos nas 5~5

, atividzAles pertinentes e demais atividades afins,

nos. limites e . nas . condi4es da legislação

vigente." !Fontso
4

	 26 do rge/21 éx.2.	 ..... ATIV.MMES"v	 ly•-•	 .....
functonjrio

N(.)	 i t o	 mu.n	 -•

destinadas à proteção de bens, serviços e ibstalaçes. Note-se

que as Guardas Municipais colaboram na preservação da ordem

incidindo a respectiva ação sobre processos e

patrimônio, que ' devem ficar incólumes. São as Guardas órgãos de

colaboração com os demais Órgãos do Estado, na consecução

segurança pl:iblica.

os bens, serviços e instalaçZSes devem ter

um perfeito funcionamento, mediante ação contínua, .não só dos

guardas, como de q ualquer municipe.

de se destacar que, se . os agentes

policiais das outras esferas de Governo t;ivi uma ação direta no

combate ao crime, a Guarda Municipal tem uma filosofia voltada

para a prevenção de atos criminosos, detendo a poder - dever de

csa.:;:ama:al: na segurança pliblica.

4.3. D.A.S....0Ala.E.W.A.G...W.M.

• Vale citar que gratifica0:5es
n

precariamente aos funcionários que estão

presta'ndô iserviços comuns da função em condiçZSes

anormais de segurança, salubridade ou onerosidade

[.(gratificaçiSes de: serviço), ou concedidas como

.iljudW . aos' servidores que apresentem os encargos

.	 i
' '' '' 1.) e 43 4.5 Ç.) a i VS	 . Cl 1 .1e:	 :•l	 1 e: I	 e 4.s p et: i . 1  i c z:).	 ( (: i . 1' i

.	 .
''•'	 '1-	 ''.;
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• As gratificaçes se distin guem dos adicionais

porque estes se destinam a compensar encrgos

decorrentes de funçes especiais, que se apartam

da atividade administrativa ordinária, e aquelas

- as gratifica4es - visam a compensar riscos ou

ônus de serviços comuns realizados em condiçes

extraordinárias

(HELY LOPES MEIRELLES - Direito Administrativo

Brasileiro - Ed. RT/81, O" ed. p. 456/7).

Os artigos 12 e 13 da Lei	 10.272/27

previam a instituição do Regime Especial de Trabalho Policial da

GCM, caracterizado pelo cumprimento de horário . irregular,

sujeito a plantes noturnos. Pela sujeição a esse regime, os

titulares poderiam receber uma gratificação de até •00 (cem por

cento), calculada sobre o padrão de vencimentos a que estivessem

enquadrados; incorporando-se tal vantagem para todos os efeitos

legais; bem como não podendo ser acumulada com outra vantagem

decorrente de regime especial de trabalho.

A Lei n' 10.718/82, dando nova redação aos

citados artigos, estabeleceu:

"Art.12 - Fica instituído o Regime Especial de

Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana,

• corre ,Apohdente à prestação de, no mínimo, 40

horas semanais de trabalho, e *caracterizado pelo

cumprimento de " . horário irregular, sujeito a

planti'Sesínoturnos e outros similares, na forma a



características,	 pecular

'necessidades do serviço.
Folha n. 4	 do proc

e ri e 1 9 fi
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ser estabelecida
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SW-M43
em re ,:julamento,	 observadas

adi

Art.13 - Pela sujeição ao regime a queLjw rCTeri2 . .....

C) art»go anterior, 05 ocupantes de cargos ou

funeaSes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana

poderão receber uma gratificação de aU; ,,,, (cem

por cento),	 calculada sobre	 o padrão	 de

vencimento em que estiverem enquadrados, a ser

estabelecida e concedida, a critério

através de decreto".

do Prefeito,

O Decreto n" 20.125/89, , que regulamentou a

referida lei, fixou a gratificação em 70% (setenta por cento).

Cabe-nos lembrar	 que, n (:)	 ;.::!:)•i e n t: e

encabeçado pelo Ofício n":032/AGCM/93, esta Pasta manifestou-se

favoravelmente à proposta formulada pela Associação dOs Guardas

Civ. is Metropolitanos, no sentido de ser alterado o Percerdual

para í00, conforme cópia ora juntada às fls. retro.

5. A respeito dos quesitos da D.Comissão de

Finanças e Orçamento da Câmara MuniCipal, temos a informar:

ESIIMAIIMA_QE_ÇUSIM

- total do pessoal ......3.306

- total da folha ........(:r% 29.236.553.260,37 (jun/93)

- sâlzàrio	 (	 /93)
50

- gasto mensal...........Cr% 5.957.220.67i,n4

•.	 ..02- percentual ..00..oeleee . .,30%
.	 •	 •	 .	 :.	 ..,	 •	 .,..
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Pesquisador

SNE/GAB

.	 . •	 O ordenamento jur íd i co v i gen e assegura

•.trat ament o • i gual ' aos	 1)i. ( 1f i cament e i gua s per ant e a lei.

. .Ê verdade que a igualdade gen.érica dom

servidores pdblicos não OS equipara em direitos e deveres. Com

-efeito:. pode haver-diferenças de função, de tempo de serviço, de

condiçi'Ses,'. de 	 trabalho,	 de	 habilitação profissional,	 que

desigualem os genericamente iguais.

Contudo,,no caso em pauta, quer-nos parecer•

•que se* o'Regime Especia •Ca.--que se refere a Lei n° 10.71C/08
,,...-	 ,contemp la várias .situaçiSes peculiares â GCM, não terá boa

.	 .\ i.	i,	 •	 ..
•

repercusão-mais 'uma gratificação,- atê. porque já e: .e.iste a

•i-at ificztção n 	(..) e 1 a, 1...e 	 n') 1.0„927/90	 insz:1,11.1brid::.,...de.:.,
,5

per iculosidade, penosidade),	 que poderá	 se estender	 aos
•

ocupant es ' de c:ar .i:Jos da 04311„‘

Quanto ao ; quesito n°03, já foi 'respondido

no , decorrer desta manifestação.

6.. Finalmente, tomamos a	 1 i herdade de

argumentar que o Projeto Cl e Lei em apreço fere o Parágrafo 2° do

artigo 37 cl Lei Orgânica do Município de Scã Paulo,,

7.	 Opinando,	 pois,	 c:or:r.r 1 aI.tc.à

.aprovação da , PL n° . 67/93, devolvemos o presente, em atenção â

SaliCitação desta O-Assessoria, estampada as fis.(>7.
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 67/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Odilon Guedes, autorizar o Executivo a conceder ao membros

411 da Guarda Civil Metropolitana a gratificação de risco de vida, em

valor mensal correspondente a 50% (cinqüenta por cento) sobre a

referência padrão inicial da carreira (GCH-I).

O projeto em tela estabelece que a gratificação citada

será inacumulável com as gratificaçOes de periculosidade, insalu-

bridade e penosidade, e que será percebida táo somente por aqueles

componentes da Guarda que efetivamente exerçam suas atividades mu-.

nidos de arma de fogo, cedida pela Administração Municipal.

Segundo a justificativa, em virtude da inexistência de

•	
adicionais de periculosidade, insalubridade e penosidade para os

membros da Guarda Civil Metropolitana, faz-se necessária a criação

c da Gratificação de Risco de Vida aos seus integrantes, somando-se

à estabelecida pela Lei 10.788/88 (Regime Especial de Trabalho Po-

licial - RETP), criada com base na irregularidade da jornada de

trabalho.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, concorda-

mos com o parecer exarado pela Chefe de Gabinete da Secretaria de

NegOcios Extraordinários, à fls. do processo, de que "se o Regime

Especial a que se refere a Lei - n2 10.7 .1-8/88onteipla várias si-

tuaç g es peculiares à GCM,..náo terá boa répercuso mais uma gra-

tificação, até porque já existe a gratificaçãó instituída pela Lei



Presidente

Relator

•

•

n2 10.927/90 (insalubridade, periculosidade, penosidade), que po-

derá se estender aos ocupantes de cargos da GC/1".

Em vista do exposto, contrário, pois, resulta este pare-

cer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 10 de agos-

to de 1993.
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PARECER
0947/93 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

Autor do voto vencedor

O PROJETO DE LEI N2 67/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Odilon Guedes, visa autorizar o Executivo a conceder aos membros

da Guarda Civil Metropolitana a gratificação de risco de vida, em

410	 valor mensal correspondente a 50% (cinqüenta par cento) ' sobre a

referencia padrão inicial da carreira (GCM-1).

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta

de dotaçães orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 10 de agos-

to de 1993.
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VEREADORES
VOTOU

.

VEREADORES
VOTOU

SIA NÃO
ABSTENÇÃO

SIN NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo

)(S::

29. Hanna Gherib

2. Alberto Calvo 30. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati 11,1 31. italo Cardoso

4. Alex Freua Metto t/i\ 32. Jooji Nato
V

.	 ii5	 Aluir %nebres
11, ,,/
t\ . 33. José lndio F. do Nascimento A''

6. Ana Martins	 ; , 34. José Mentor

7. Anténio Carlos Caruso 35. José Uiviani Ferraz X/

241111tonio Paiva Monteiro Filho X: 36. Lídia Correa )(

9. muln;0 saymo 37. Manoel Sala )(t

18. Archibald° hincro '‘,
‘\

M	 Cintra39	 arcos. )K

11. Arnaldo de Abreu Madeira 39. Marcos Mendonça

12. Argelino Tatto )ç
13. Aurelio Maura >\ 41. Mario Moda

14. Avanir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria •,

15. Vicente Viscome 43. Miguel Colasuonno Y
16. Bruno Féder 44. Murillo Antunes Avies Y
17. Chico Uhitaker 45. Melo Rodolfo 5(

18%srie Lopes )( 46. Odilon Guedes

.ç.:
19. Boina Pessoa 47. Osvaldo Giannotti A

20. Darcio Arruda	 ' X 48. Osvaldo Sanches

21. Devanir Ribeiro . 49. Paulo Itolnashi )ç

22. [der Jofre	 • ?\/ 58. Roberto Tripoli

23. Edivaldo Estima 5( ' 51. Tereza Cristina lajolo

24. Enillo Meneghini	 •
)(

52. Ushitaro Mania

25. Faria tina )1/
53. Vital Molasco

26. Gilberto lassab K 54. liádih Itutran

27. Gilberto Nascimento
X

5S. &laia Cobra Ribeiro X /
28. Oullherne Glanetti

r
(	 - ,41).,Y,	 /
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1. Adriana Diogo 	 z' )( 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo 3e. (talo Cardoso

3. Aldaiza Sposati 31. Jooji Mato >1/

4. Alex Freue Netto
X

32. José Indio F. do Nascimento

5. Almir Guimarães
).(

33. José Mentor
)(

6. Ana Martins
)(/

.

34. José Viviani Ferraz ,SÇ

7. Antécio Carlos Urus° X 35. Lídia Correa )ç

8. Antonio Paiva Monteiro Filho

,

)(

,

36. Manoel Sala ;5(

/ipprchibaido 2ancra X/ 37. Marcos Cintra )(

10. Arnaldo de Abreu Madeira 0 ik 38. Marcos Mendonça
)(

II. Arselino Tatto
• v( 39. Mario Dias

12. Aurélio Nowa

.p\ti

dn\
40. Mario Moda

13. Avanir (uran Galhardo 5(
41. Maurício Faria

/

14, Mohamad Said Mourad 5( 42, Miguel Colasuonno
)1/

15. Bruno Feder
)(/

43. Mirrillo Antunes Alves x

16. Chia) Whitaker -)Ç 44. Halo Rodolfo 2C:

17. Come Lopes

,

45. Odilon Guedes K

18 Dalmo Pessoa
i<

46. Osvaldo Giannotti	 .' )‹

1 . Dardo Arruda
)‹

47. Osvaldo Sanches
.-1(

2e. Dormir Ribeiro )(f, 48. Paulo Kobagashi

21. Eder Jofre ),Ç 49. Roberto Trípoli

22. Edivaldo Estima )1( 50. Tereza Cristina Lajolo

23. Emilio Meneghini
)(/

51. Ushitaro Mania

24. Faria Lima
?S

52. Vicente Viscome

25. Gilberto Kassab 5( 53. Vital Maluco - -K
26. Gilberto Nascimento X 51. Wadih Nutran )\/

27. William Gianetti X 55. 2ulail Cobra Ribeiro i''\

28. Hanna Oharib
. ,

)0',
vi	 ri

VOTARAM "SIM":  WS  Srs. Vereadores
VOTARAM "NAG":  \ ir ,  Srs. Vereadores
ABSTENÇÕES: 	 Srs. Vereadores
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaclio, rubricado como folha te9	

do processo na	  	 delir 	 	 	 J 	 1 	(a) 	 	 	 Ctit

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussão, na =75—a. Sessão Extraordinãria de ,;(7r2/	 / 	

estando em condiç ges de ser remetido ã sanção.

_2	 / ( 2- /

LUIZ AIZEI:1).'.\ Int \L„,,
Assessor Técnico Log. Cheto-

A.T.M.

Cón. 023 •

:*;



SO ' AffiE RREIRA BARBOSA
AssisiTlw de Chefia Técnica•
Muisi

	 (.2

ra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando ao Executivo
copia autentica, preparar Carta de Lei e
Registro.

J/	 qs

iNGELA .13onr1v ANDREONI
Chefe de Scção 7,:c;1ica I

ra. Chefe,

• Preparados os documentos conforme despacho
de V.Sa.

/ J2	 /e33

U E 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

E. 	

SO^A IN • 'Npr BARBOSA

iSiCn.9	 beha Técnica



Wá2-terie,

LEI N0 DE DE DE Í93.

Autoriza o Executivo a conceder
Gratificação de Risco de Vida aos
integrantes da Guarda Civil Metro-
politana.

Faço saber que a Cásmara, em sessio dá 22 dá dezembro dá
decretou a seguinte lei:

Art. 19 - Fica o Executivo autorizado a con-
ceder aos servidores da Guarda Civil Metropolitana a gratifica-
ção de risco de vida, em valor mensal equivalente a 50% (cin-
quenta por cento) sobre a referência padrão do inicial de car-
reira (GCM-I).

Parágrafo único - A gratificação prevista no
"caput" será devida exclusivamente aos servidores que exercerem
suas atividades, de forma constante, munidos de arma de fogo,
cedida pela Adminsitração Municipal.

Art. 29 - A percepção pecuniária de que tra-
ta o artigo anterior condiciona-se ao efetivo exercício do car-
go, não se incorporando, para qualquer efeito, aos vencimentos
dos servidores beneficiados.

Art. 32 - A Gratificação de Risco de Vida
inacumulável com as gratificaçdes de periculosidade, insalubri-
dade e penosidade.

Art. 42 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta de verbas orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 59 - O Executivo baixará decreto, regu
lamentando a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, Ia:0n
tar da data de publicação.



r	 Ke 4c,  d.
_ (-Á o, te

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de dezem-
bro de 1993.

O Presidente,

•
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São Pz..kul o , (23 	 de dezembro de 1993.

Wrzì22~a
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DT7-LEG3
OFICIO N.300470/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excel&ncia cópia aut&n-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de dezembro
da corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 67/93 de autoria
do Vereador Odilon Guedes - autorizando o Executivo a conce-
der Gratificação de Risco de Vida aos integrantes da Guarda
Civil Metropolitana.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelncia os meus protestos de elevado apreço e
tinta consideração.

VALDO 6IANN0771
Presidente

A Sua Excelncia o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Dignssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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DT7-LEG3
OFICIO N.300470/93

Cdpia autêntica. LEI....DEOEÃÁDA_NA_=U .... 	 PE

aEZEMI'MD_DZ._19.9.3. Cópia extraída de fls. n2 01/02 do Processo

n2 10067/93, (PROJETO DE LEI N2 67/93). Autoriza o Executivo

a conceder Gratificação de Risco de Vida aos integrantes da

Guarda Civil Metropolitana. A CâMARA MUNICIPAL DE 640 PAULO

decreta: Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a conceder

aos servidores da Guarda Civil Metropolitana a gratificação

de risco de vida, em valor mensal equivalente a 50% (cinquen-

ta por cento) sobre a referncia padrão do inicial de carrei-

ra (GCM-I). Parágrafo dnico - A gratificação prevista no

"caput" será devida exclusivamente aos servidores que exerce-

rem suas atividades, de forma constante, munidos de arma de

fogo, cedida pela Adminsitração Municipal. Art. 22 - A per-

cepção pecuniária de que trata o artigo anterior condiciona-

se ao efetivo exercício do cargo, não se incorporando, para

q ualquer efeito, aos vencimentos dos servidores beneficiados.

Art. 32 - A Gratificação de Risco de Vida é inacumulável com

as gratificaç6es de periculosidade, insalubridade e penosida-

de. Art. 42 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta de verbas orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 52 - O Executivo baixará decreto regulamen-

tando a presente lei no prago de 60 (sessenta) dias, a contar

da data de publicação. Art. 62 - Esta lei entrará em vi

na data de sua publicação, revogadas as disposiç6es em c
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trário.	 Eu, kis

on- 45livro	 competente e	 datilografei.

ERA BMWOSA	 •

míTkum Assistente de Chefia Técnica, pa-

drão "NN-4-C" Etfrtraí a presente cópia fielmente de fls. do

•

•

ZUZT	 ATO	 . . .Eu,	 Oficial Legislativo, padrão "NN-3-D" 	 a
or	 Legisigiva

conferi. São Paulo, 23 de dezembro de 1993. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Pr..pparo	 e	 Registro	 de	 Documentos	 1

/09	
1

1... c g	 3. ui s aveNGELA ROR . ANDREONI . visto e vi. mAcHim-c, umu . ,

'Chefe de Scçu Tjcnica 1 Diretor Téc. Depto. Subst.o

Diretora do Departamento dos Serviços Legislatffib da Câmara

Municipal de São Paulo.-

AA) OSVALDO GIANNOTTI, 3: TALO CARDOSO, triER JOFRE, MELLO RO-
DOLPHO, AUREf:LIO NONURA.



de autoria 
do Ver. Odilon Guedes.n2

67/93

liÇam
Pa.a 	

CÂMARA MUNICIPAL D.E411"Sklet5.=~1~d

'São Paulo. 23	 de dezembro	 de 19 93.

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 470/93 de

23-12-9 
encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cápia auten3	 —

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

ANEXO:

Q4'016-'51°
/ le(73

Côo. 0663



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	
1102, 

deig.9.-- 	 , do processo n9	 	 .(a)77 50RAIA

ASSi3,4:

ePi:?A BARBOSA

Leila Tármica---

À ATM.,

Tendo em vista o recebimento de veto.

o / 9

no
átVGELA BORD/N ANDREON1

Chefe de &pio Técnica 1

•

CÓD. 0233
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, GABINETE DO PREFEITO
São Pau1o,(3 de 14-1k)bi10 de 1994

°Pio _4. .2 2. n.o

LIDO HOJE	 ACEIÀs 
COMISSÕES 

DE p 1 FEV 1994	 I

e• Senb6 Pes1„,

10 - OFICIO
10-0024/94-7

„........,„....„...„.......„,
.

4to. A. T. ',-.•..

...1 ........	 1

. .... fe...9.5? ......	
Iswas

__::::.....~....

Tênho a honra de acusar o recebimento
..41k oficio no. DT.7/Leg.3/300470/93, com o qual o
e tão Presidente Osvaldo Giannotti encaminhou à
-sa ção cópia autêntica da lei decretada por essa
Egrégia Câmara, em sessão de 22 de dezembro de 1993,
relativa ao Projeto de Lei no. 67/93.

De autoria do nobre Vereador Odilon
Guedes, o projeto autoriza o Executivo a conceder
Gratificação de Risco de Vida aos integrantes da
Guarda Civil Metropolitana.

Sem desmerecer os meritórios
propósitos que a nortearam, a medida não reúne
condições de ser convertida em lei, pelo que, nos
termos do artigo 42, @ lo., da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, vejo-me na contingência de
~ar, totalmente o texto aprovado, por sua manifesta..,„:„........,

inconstitucionalidade e contrariedade à Lei Maior
MunicilSal.

Preliminarmente, é de ser apontada a
inocuidade da lei autorizatória, quando não
solicitada, na medida em que não obriga o autorizado.
Cabe lembrar parecer, nesse sentido, da Comissão de
Constituição e Justiça dessa Casa, segundo o qual as
leis meramente autorizativas, como a presente, além
de inócuas, são inconstitucionais, "visto terem por
objetivo burlar as restrições relativas à iniciativa
do processo legislativo, violando a repartição
constitucional e legal de atribuições privativas do
Executivo e Legislativo, ferindo assim o princípio da
separação e da harmonia entre os Poderes."

Realmente, a medida ora vetada padece
de inconteste vício de iniciativa, posto que,
consoante o estabelecido nos incisos II e III do
parágrafo 2o. do artigo 37 da Lei Orgânica do
Município, é de iniciativa privativa do Prefeito lei
que disponha sobre servidores públicos municipais e
sua remuneração.

Dessa forma, a propositura
caracteriza indevida ingerência do Poder Legislativo
em assuntos do Executivo, configurando séria e

independência entre os topcgdpxqo E ,ÇRRffirado pela
inegável violação ao	 . cl io da harmonia e

-2 FEV 1994

5GM-002-DGM
D T. 10-



de proc.

W 7  da 19_-

PAULO MALUF
Prefeito

•

Constituição Federal - artigo 2o. - e pe a propria
Lei Maior do Município - artigo 6o.

De outra parte, cumpre observar que a
Lei no. 10.718, de 21 de dezembro de 1988, ao dispor
sobre o Regime Especial de Trabalho Policial da
Guarda Civil Metropolitana, prevê a concessão de
gratificação pela sujeição a esse regime, calculada
sobre o padrão de vencimento em que estiver
enquadrado o ocupante de cargo ou função do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana, e que, nos termos do
Decreto no. 33.663, de 16 de setembro de 1993, está
fixada em 100%, percentual esse estabelecido como
máximo pela lei referida.

Por oportuno, ressalte-se que o
Executivo encaminhou ao Legislativo o Projeto de Lei
no. 682/93, visando a elevação do percentual
atualmente fixado em lei para 140%, o que, sem
dúvida, beneficiará a classe contemplada pela
proposta do nobre Edil. Todavia, até o momento,
mencionado projeto não mereceu aprovação do
Legislativo.

Além disso,.a gratificação objeto da
propositura ora vetada viria somar-se a outras
vantagens já existentes para essa• classe de
servidores. Ora, a conveniência e oportunidade de
instituição de novas vantagens somente poderá ser
avaliada pelo Executivo, o qual, como visto, está
atento ao assunto e, de resto, detém a competência
exclusiva para propor medidas desse jaez, como já o
fez.

As razões expostas impedem-me de
sancionar o Projeto de Lei em questão, compelindo-me
a apor-lhe o presente veto total.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito	 a	 oportunidad	 para
reiterar a Vossa Excelência I proteros	e minha
alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
MRA/sffs
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da data d2 publicação. Art. 62 - Esta lei entrará em

na data de sua publicação, revogadas as disposiçóes em

DT7-LEO3
OFICIO N.300470/93,

----Cópia autritic. L£.1....DECREIAUÁ_NA_S.LaUD_DE	 aa 	 DE

. Cópia extraída de fls. n2 01/02 do Processo

n2 10067/93. (PROJETO DE LEI N2 67/93). Autoriza o Executivo	 -

a conceder Gratificação de Risco de Vida aos integrantes da

Guarda Civil Ketropolitaha. A Cd1ARA MUNICIPAL DE Sn PAULO

decreta: Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a conceder

aos servidores da Guarda Civil Metropolitana a gratificação

de risco de vida, em valor mensal equivalente a 50% (cinquen-

ta por cento) sobre a referência padrão do inicial de carrei-

ra (GCN-I). Parágrafo dnicp - A gratificação 'prevista no

"caput" será devida exclusivamente aos servidores que exerce-

rem suas atividades, de forma constante, munidos de arma de

fogo, cedida pela Adminsitração Municipal. Art. 22 - A per-

cepção pecuniária de que trata o artigo anterior condiciona-

se ao efetivo exercíçáo do cargo, não se incorporando, para

qualquer efeito, aos vencimentos dos servidores beneficiados.

Art. 32 - A Gratificação de Risco de Vida é inacumulável com

as gratificaçóes de periculosidade, insalubridade e penosida-

de. Art. 42 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta de verbas orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 52 - O Executivo baixará decreto regulamen-

tando a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar S's;
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• conferi . São Paulo, 23 de dezembro de 1993 . Chefe da Seção
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

do processo n9	 C (	 t9G  de 19 	 (a)	 (9 

A Com. de Const. e Justiça

**	 •
Ass. Tecn. Leg. Chs 3 - A. T.

CÓD. 0233



Ao Nobre Verea 411Ik
para relatu.	 4111"'N

Sala da Comissa
em O de t2u

II o istituiçáo

	 _

:ao e JÚStiÇã
de 19.22.

C-=

Recebido na Com1ss.2 ão de
Const) .tuição e Justiça
E I (212Y__à s 4_0(2 tis

•

U E 	 Juntado 	  nesta data, 	 pir	  e papel para informação, rubricado 	

	  ,,Q bla	
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PUBLIQUE-SE EM

I Foffia n.o	 --i 52 ..... .CI O proc.
N.0 ........ ,5" ¥.- d'. 192.
O r ,.r)ci "do 411,e

àd.0 	49	 ~,

ituiç"ão e Justiça, em 040/,'9
ck-k1(0 	A.1/9

Sala da Comiss2io de Co;

rcas -c

'eá2-t~a

PARECER
0021/94 ,ç5I-LI0N1 ,.,..;~ vuu.J

DA COM ISSO DE CONSTITUIÇn4 JUS-
TIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI IR 67/93._

n

•

O Senhor Prefeito Municipal, no uso da atribui-
ç'ão que lhe concede o art. 42, § 19 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, enviou a esta Casa o veto total ao projeto de lei
nR 67/93, de autoria do nobre Vereador Odilon Guedes, que
visa autorizar o Executivo a conceder aos servidores da
Guarda Civil Metropolitana a gratificaç2io de risco de vida
em valo mensal equivalente a 50% sobre a referância pa-
dr'ão do inicial de carreira (GCM-I).

Aprovado em 22.12.93 7 foi o texto encaminhado 'a•

sanço, tendo recebido meto total por inconstitucionalida-
de.

Alega o Sr. Prefeito que a lei decretada é in6-
cua na medida em que é Vão somente autorizativa, no es-
tando o Executivo obrigado a executar o seu conteádo.

Alega ainda o Sr. Prefeito que a lei é inconsti-
tucional eis que fere o princípio da independância e har-
monia dos poderes consagrado no art. 22 da C.F. e no art.
62 da Lei Orgânica.

De fato, embora autorizativa, a lei dispe sobre
matérias cuja iniciativa legislativa é privativa do Execu-
tivo, quais sejam os servidores ptS.blicos municipais e seu
regime jurídico, conforme se uê no art. 37, 2 R, III, da
Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

Pela Manutenç'ão do Veto.
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DISKCADERNO

RODÍZIO

23

FOLHA

1

• TAOUGRAFO

alox

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

148a. ord.

SESSÃO

16 4 98

DATA

OPERADOR REVISOR

X- Discussão e votação &loas do veto tota;

ao Pla 67/53, do Vereador Odilon. Guedes (PT), que

apoeto pelo Executivo

autoriza o Executivo

a conceder gratificação de risco do vida aoa integra/Item da Guarda Ci-

11,1 

l; vil Iletropolitana.

Rejeição radiante voto favor4ve1 da maioria absoluta doa membros

..-
da,Camara.	 -..,

Permanece na pauta até votação final.	
.,

(Of. nozt 10-0024/54-7).

CÓD. 0596



OPERADOR DISKREVISOR

TAQUIGRAFOFOLHA DATA

alex 16.4.98

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA - aiba 15,1‘r/	 dg iSga

SESSÃO

148 A O.

RODÍZIO

23

O SR. PRESIDENTE - Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A .votos. Os Srs. Vereadores favo-

Dáveis à aceitação do veto permaneçam como estão; os contrários, ou aque

les que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB)(Pela ordem) - , A bancada do

PSDB vota contrariamente à aceitação do veto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT)(Pela ordem) - A bancada do PT vo-

ta contrariamente à aceitação do veto.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Registrem:se os•

votos contrários do PSDB e do PT e a abstenção desta Presidância. 'Está

aceito o veto. Arquive-se o projeto.

Passemos ao item seguinte.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n!

do processo n • 	 C V 	 de 19f 	 , 	 ,  2•

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 â Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

Assessor TeJGg.Chefe Subst.

,RECEBIDO EM LEG. e
05 / 05 1 cày
4 2-1 : 50 qe 

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

.veto total ao presente projeto.

23/04/98	 •

Ç.I2ISTINO SOUZA SANTOS'
Chefe de Seção Técnica 111

Substitsto
Sr. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de v.Sa.

23/04/98

ORLIkiliDo KOCI MENDEt
Ofícial legistativr,

cdom 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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........	 , juntado 	 11/ 	 nesta data, 	  documento	 e papel para informação, rubricado 	
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1 Folha n.°3-7------------. - '
s

.... de pr2c.
!INJ:	

C.. 

9 .......... cih, , 19 V3O funcionár ...	
. MI ..----...

amara Anicoafaie ,7ão "de2.4

So Faulo, j g de AM	 de 1998

18 - OF-LEO3 .
OFICIO N.0366/1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do 9 52 do
arti go 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que autoriza o
Executivo a conceder Gratificação de Risco de Vida aos
integrantes da Guarda Civil Metropolitana - veto comunicado a
esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n g 13/94 de 13 de janeiro de
1994, relativa ao P. L. n g 67/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

ok m



Anexo:

RECEBI EM:
o/ogin

•

I

:jol
	 p c .„ .

1D Tá .	 „.:..:..
Wâmara AuzicOáfá"eiL

São Paulo,....28	 de 	 abril 	 de 19.98 	

Recebi ofício Leg.3 n 2 366/98 ,	 de

28-04-98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a	 manuternio

do veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

Projeto de Lei n 2 067/93.

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

S

. OG	
Papel para informação, rubricad 	 mo folha n? 	

T3 
65	  4 

do processo n • 	 de 19 	 ).	 (a) .

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

06/05/98

("IPJOSS CR ISTINO OUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Sub3tituto

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:

APQUIV.A.r:	 í":-',ES"."-:-.\ITE PROCESSO

4-°S21 	.

BIZI:ZNO	 NID1-2.LNI A r4

Assessor 'rec. eg. Chefe Subst.
A. T. M.

12~170ZPITO

Coctuvr~ E INFORMÁTICA,

SEQACJ Tarr...CAk Amua

Pez* ettcarnd.t. er$,	

411.

..	 •
tztA ANGenA MARIA GiumAusx.A.

Cloeurn•ntelle..

Albqui .ak erzt

CD' rum.' -

mn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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LEI N9 10.272 ,DE 060E	 Abril	 DE 1987
Inetitul a carreira de Guarda 111/11 me
tropol l t ane , ~abol ete, eacula do VedWi-
monto& pzápila, e dá outzas plovidéalae.

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da CámaraMunicipal de São Pau
lo, no exercicio do cargo de Prefeito do Municipio de Sãj
Pauto, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san
ciona'e promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Pica criada, junto ã Secreta-
ria Municipal de Defesa Social. a Guarda Civil Metropoll
tana, corporação uniformizadae armada, composta de 5.000
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e ins
tituida a respectiva carreira, na conformidade do Anexo
lIdesta lei.

Art. 29 - Compete é Guarda Civil metro
pontaria executar policiamento ostensivo e preventivo, utT
lizando-se dos ~loa neeesahrios; orientar. fiscalizar e.
controlar o tráfego e o trãnsito, no ámbito da competén-
eia municipal; colaborar com c.a órgãos públicos, nas SWIS
atividades pertinentes; e demais atividades afins, nos i
limites e nas condições da legislação vigente.

Art. 39 - A carreira referida no artigo
19 fica constItuida de 6 (seis) classen,Idantifloelem por
algarismos romanos de I a VI, com as referéncias de ven
cimentos e atribuições constantes do Anexo I desta lei.

Art. 49 - Os vencimentos dos cargos ora
criados Correspondem aos valores fixados na Escala de Rafe
réncias - GCM, constantes do Anexo III desta lei.

Art. 59 - Os atuais servidores, admitidos
para funções correspondentes és atividades da Guards Civil
Metropolitana, serão considerados inscritos "ex-officio"no
concurso que vier a me realizar, para provimento dos car
gos existentes na classe inicial da carreira ora institui;
da.

Art. 69 - O provimento dos cargos conotar)
ter; do Anexo I lar-se-ás

	

I - mediante concurso público, para	 os
cargos da ciaria@ Inicial;

II - mediante acesso, para os demais car
gos, dentre titulares de cargos da classe imediatamente 77;
tenor, na forma que vier a ser estabelecida em regulamen-
to próprio.

Art. 79 - o concurso público para provieen
to dos cargos da classe inicial será eealtzado em duas fã
ses eliminatórias, qua i s selam:

I - a de provas ou provas e titulos;
II - a de fraga:meia e aproveitamento em

curso Intensivo de formação, adestramento e capacitação fl
sica, para o exercido do cargo.

Art. 89 - Observada a ordem de classifica
00, os candidatos aprovados, em número equivalente ao de
cargos vagou colocados em concurso, acrescidos do- percen-
tual a. 206 (vinte por cento), serão matriculados no curso
de formação especifica, prevista no inciso II do artigo an
tenor.

§ 19 - Durante a realização do curso, os
candidatos receberão retribuição equivalente ao ladrão Q24-1,
• titulo de ajuda de custo, nao se configurando, nesse pe
3 odo, qualquer vinculo empregaticio com a Prefeitura do
Municiplo de São Paulo.

§ 29 - Sendo funcionário ou servidor, o
candidato matriculado ficará afastado do seu cargo ou fun
çâo, até o término do curso de formação, nem prejuízo (1'6
vencimento ou salírio e demais vantagens,contarekese-lhe	 o
tempo de serviço para todos os efeitos legais.

§ 39 - t facultado ao funcionãrlu ou ser..
vidor, durante o afastamento previsto no parágrafo ante-
rior, optar pela retribuição prevista no parágrafo 19 des-
te artigo.

Art. 99 - O candidato terã sua matricula
cancelada, e será dispensado do curso, desde;

I - não atinja o mínimo de flequencin es
tabelecida para o ,Curso:

II - não revele aproveitamento no curso;

	

III - não atinja a capacitação titica	 na
cessãria para o cargo;

.•	 IV - não tenha conduta trrepreenalvel na
vida pública ou privada.

Parlepedo Gnico	 Oe critérios para	 a	 •
apuração das condiçõea conetsntaa dos Incisos 11 e III se
rao fixados em regulamento.

Art. 10 - Terminado o curso,serío expedi
dos certificados de aproveitamento aos aprovados, que si
rio considerados habilitados no concurso, a ser homolega
.do pelo Secretário Municipal de Defesa Social.

Art. 11 - A nomeação obedecerá e onkodm
classificação no concurso, e será efetuada grsdatIvamente.
na medida das necessidades da Administração Pública Muni
cipal.	 -

Art. 12 - Pica inetituido o Regime Empe
cial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metiopolltana,
que se caracteriza peio cumprimento de horárie Irregulau,su
jeito a plantões noturnos.

Art.'13 - Pela sujeição ao regime a que • 6 j
se refere o artigo anterior.ou titulares da Guarda Civil Metro'
politana poderão receber uma gratificação de até 1001 ('xisT
por cento), calculada sobre o padrão de vencimento um que 4 '
estiverem enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a
critério do Prefeito, através de decreto.
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Parãgrafo único - A gratificação de que
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para todos
os efeitos legais, • é inacumulãvel com qualquer outra
vantagem decorrente de regime especial de trabalho.

Art. 14 - O disposto nesta lei será obje
to de regulamentação pelo Executivo, no prazo de 60 (ses-
senta) dia, após sua publicação.

• Art. IS - As despesas decorrentes da
execução denta lei correrão por conta das doi...IÇA*s orça-
Mantáriame própria*. auplamentades se necessirio.

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con

.trário.

DF 06	 DE Abril

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de Abril
de 1987, 4340 da fundação de São Paulo.

ANTONIO SAMPAIO, PREFEtTO EM EXERCICIO

CLÁUDIO SALVADOR LEMBO,Secretário dos Negócio* Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, SecretítIo da* Finança,'
DDRIVAL MASC1 DE AIlPEU,oi mii, Ii. Muns,ipni ia PvlenInl.11"....
nfoz*o ~h, neo, et Ar lu Municipal de ',drena Bocáa
ALEX inEUA NETTU,Sectetárlo dos Negócios Extraordinãrios

DE 1.987.

na
con

trará em vigor na	 Publicada na Secretaria do Governo municipal, em 06	 de
Isposições em con	 Abril de 1987.

JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretiv • lo do Governo Municipal

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 19 DA LEI N9 10.272 

Composição e atribuições da carreira de

GUARDA CIVIL METROPOLITANO

C).

CW.55E REF. DENOmINAÇA0 A=SOZç/iE5 nXiGUCZA PAra :1,l,v1v.;-:r

V!

V

,

IV

XIX
•

II

I

G-G

GCM-5

GC1-4

GCM-3

GCM-2

GCM-1

Inspetor Chefe Regional

.

Inspetor

Sub-inspetor

Guarda Civil Metropoli
tano -Classe Distinta-

.

Guarda Civil Metropoli
tano-Classe Especial-

Guarda Civil Metropoll
thno

Planeamento, •torierção e 	 suporvi
*So doiW:: .:id ,:d".)rtcnico -at:=inintrU
tivra	 da	 Srea	 :f. 	 yua	 ,.urtzdí,..
Estnbelerizento do iníairtablc•cemor
&vir,p'è.,: co, existenzcs na	 sua
arca regional.
Proposição io alterações para	 arer
feiçcamento Coa atividades Ca Guarda
Civil MetropUlltana.
Outras; delinidas em Regulamento.
Orientação.e ciatormç2o ia escale de
serviço do seu eletivo.
Execuçao da fircelização do 	 policia
cento dos rrrviçoa ma arca de ota jU
risdição.
Fiscalização dl Inntrução e	 orienta

• ção de emprego c cuidados com o	 az
memento, bem como do trato CO.') o 	 pj
bilro.	 .
Participação na instrução de seu coza
tingente.
Solução•de dCvidas, conflitoa o occr
réncias.
Execução de :ondas periddices me:irar
tos do paliciemante de rua (te: 	 dr
leriseiçÂo.
Presteçao ec a:•sis:énc!a Cl Inu.ett
Che:r	 Reciwal,	 ca!z:zwlo t..-x 	 d.)
intrcração r:m ot, ér7os	 /".bliros.
"Jutras,	 d .:fimlies um lezulmuni,
Distribuição de tarefas, Ordens cear
viços aos integrantes do	 lavel III-
Classe Distinta.
Elaboração	 de escalas de serviço. .
Fiscalização 4o emprego °cuidados com
o armamento.
Execução de rondas nos postos de	 po
liciamento de sua jurisdição.
Orientação aos Guardas nas situnções
decorrentes 4o serviço.
Outras, duflnidaa em Regulamento.
Distribuição	 de ordens eseniços aos
Guardas.
Execução de rendas de policiamento.
Fiscalização da atuação dos Gacrdas.
Inspeção dos Gvarzies quanto Ampresen
taçeo indi ..:duz.l. correção de	 ativ..
des e execução de suas atribuições.-
Intermediaçao e apoio entre os 	 Guar
das e os elementos de outros	 õr93o.7;
públicos.
Orientação dos Guardas na solução de
situações decorrentes dos serviços.
Outras, definidas em Regulamento.
Execução do policiamento 	 ostensivo,
preventivo, uniformizado o armado.
Execução de atividades deorientação,
fiscalizcção e controle de tráfeço e
do trânsito munia:pais.
Intermodiação entre os Postos noGe'm
Classe Distinta, na flscalimmção dos
serviços.

'Colaboração com os órgãos públiccsnas
atividades pertinentes.
Outras, definidas em Regulamento.
Execução do policiamento	 ostensivo.
preventivo, uniformizado e armado,
Execução de atividades deorientação,
fiscalização e controle de tráfego e
do trãnsito municipais.	 •
Colaboração com os 6rgãospulz1lcos nas
atividades pertinente*, nos limiteso
nas condições da legislação vigente.
Outras, definidas em Regulamento.

Medicate acusro e.mtra	 .
gr.'.ntes ia	 cl?.:ao	 da	 ;:vz:	 :'.

Mediante aceszn,dentre	 in . •
grantes	 da	 clarre	 f:	 ;..,.. :'::

.

Mediante	 saesso,dentre	 inte
grantes da classe de Nlucl III.

Mediante acesso/ dentre	 inte
grantes da classe deNl yel 117

.

•
Mediante acesso.dentre	 Inte
grantesdaciassedeNruel E. i

Concurso pUlico, na forme do
disposto em lei.

4
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C.C.K.-V1

C.c.H.-v

9.600,00

4.140.00

10.060,00 10.580,00 11.120,00 11.702,02

10.000.00

V I

8.510,00	 9.000.00 1
.----.

tv c.c.m.-iv S.100,00 0.400,00 6. 480,00 7.0,0.00 7.rox7,0n

III c.C.H. -111 5.100,00 5.3%0,00 5.007 •00 5.900,00 c.:.0!..00

11 M.M. -11 3.740,00 3.900,00 4.100,00 4.300,00 4.500.00

3 G.C.M. .1 3.430.09 1.400,00 3.800,00 4.000.00 4.200,0o

ANEXO 11 A MC St Artrnell_my, 19 DA LEI 819 10.232
DE .. èjs . DE ADr11 .	DE 1.967.

. .

wlvuls
.

DCHOMIHAÇÁO DOS CACCOS 	 . nomln$ ' HOLHLNES 701AL

VI Inspetor C'hsfiveagional 28 02 30

V	 ' Inspetor	 ' 45 05 50'
IV	 . Sub -Inspetor 80 09 97.

III Classe Distinta	 . 144 16 160

1I. Classe Espec1a1 214 23 217

I Guarda Civil M.e/tos:dita,. 3.901 44$ 4.436

ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 49 DA LEI N910.272

pg 06 DE Abril DE 1.987.

ubIIcc	 :it	 Li O. h#1

1.1q1 ).` • Éd ig.	 _

paqina 	  co. lf Eli 122

401+4,

Retificação da publicação do dia 7/abri111.987
Lel. n9 10.272, de 6 de abril de 1.987
No Art. 99 - Lela-•e como segue e não como constou:
	 ,e será dispensado do Curso, desde que'
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